Comarca da Capital – 37ª Vara Cível
Juíza: Ione Pernes
Processo nº 0236003-16.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0236003-16.2010.8.19.0001 Ação: SUPRIMENTO DE DECLARAÇÃO DE VONTADE (ORDINÁRIO) Autores: ANDRÉ LUÍS WIRZ MOREIRA e SIMONE BRAGA PEGNATARI SIQUEIRA Réu: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ÉDEN SENTENÇA Vistos etc. ANDRÉ LUÍS WIRZ MOREIRA e SIMONE BRAGA PEGNATARI SIQUEIRA propuseram Ação de Suprimento de Declaração de Vontade em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ÉDEN, alegando que são proprietários das unidades 401 e 501 do condomínio suplicado. Aduzem, também, que os apartamentos não possuem banheiros no interior de seus imóveis, sendo obrigados a utilizar o banheiro localizado no corredor, distante 8,30 m de suas unidades. Ocorre que os suplicantes não conseguem que o suplicado aprove a realização da obra. Requerem, assim, que seja autorizada a realização da obra, desde que aprovada pelos órgãos públicos, resguardada a fachada, a salubridade e os riscos dos demais condôminos. Juntam os documentos de fls. 13/63; 68; 71/86. Citado, o réu tornou-se revel. Deferida a prova pericial e oral, às fls. 157. Laudo Pericial, às fls. 186/235. Impugnação ao laudo, ás fls. 237/262. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Suprimento Judicial de Declaração de Vontade. Restou incontroverso das provas dos autos, que os autores são proprietários dos apartamentos 501 e 401 do prédio sito na Praia do Flamengo, nº 64. Inconteste, ainda, que os imóveis não possuem banheiros privativos. Pacífico, também, que o réu não autoriza a realização das obras para a construção de um banheiro em cada unidade. Aduzem, os autores, que inexiste justificativa para que o condomínio negue autorização para as obras, requerendo, assim, a autorização judicial para a construção dos banheiros através de projeto aprovado pelos órgãos públicos, resguardada a fachada, a salubridade e os riscos dos demais condôminos. Citado, o réu tornou-se revel, presumindo-se verdadeiros os fatos deduzidos na exordial (art. 319, CPC). Realizada a prova pericial, o nobre Dr. Perito esclarece: Fls. 229/230 - ´6 - CONCLUSÃO:´ ´Dos aspetos (sic) citados ao longo do laudo, destacamos os seguintes: A fachada do Edifício Éden já não apresenta harmonia, homogeneidade, e padrão, posto que as esquadrias das janelas instaladas não seguem uma padronização rígida no tocante ao perfil e montantes, havendo uma até com vidro fumê e outra que ocupa maior extensão, e ainda, varandas que não foram fechadas, permanecendo as esquadrias de madeira das portas de acesso às mesmas, como também há compressores de aparelhos de ar condicionado tipo 'split' instalado na marquise frontal. Há diversas tubulações instaladas sem maiores cuidados em vários pontos dos prismas internos de ventilação e iluminação, bem como uma de água pluvial que passa verticalmente junto ao vértice frontal das varandas das unidades da coluna 01 que passam de forma aparente, derivando horizontalmente sobre a marquise frontal, adentrando o acesso de serviço e fixada na face externa da parede da loja, derivando novamente verticalmente até a caixa de passagem e inspeção. As obras pretendidas pelos autores terão encaminhamento similar à tubulação de águas pluviais supra descrita, sendo que a parte vertical será disposta em reentrância formada entre as muretas das varandas da coluna 1 e empena da lateral direita do prédio lindeiro, inclusive revestidas com boneca emboçada e pintada, aspectos esses que minimizam em muito a visão da mesma. Somando-se aos aspectos de falta de harmonia e homogeneidade da fachada do Edifício Éden, no nosso entendimento a passagem de tubos pela fachada, sobre marquise e parede da entrada de serviço, pouco altera a fachada, e nenhum dano acarretará às partes comuns e privativas do Edifício Éden. Outrossim, deverá o projeto ser apresentado à CEDAE, atendendo as normas Técnicas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, não só das unidades, como também de todo o imóvel, com as modificações solicitadas, devendo o mesmo vir assinado por profissional habilitado junto ao CREA e credenciado na CEDAE.´ Assim, tendo em vista que, tanto os órgãos consultados, quanto a prova pericial realizada nos autos informam que a obra pode ser efetivada no condomínio réu, com base em projeto apresentado e aprovado pela CEDAE, atendendo às normas técnicas da ABNT, tanto em relação aos imóveis dos autores, quanto de todo o imóvel, merece acolhida a pretensão autoral, vez que, inexiste justificativa legal ou contratual que embase a recusa do réu Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, e autorizo os autores a realizarem as modificações internas nas unidades 501 e 401, respectivamente, situadas na Praia do Flamengo, nº 64, com base em projeto técnico aprovado pela CEDAE e demais órgãos públicos, respeitadas as normas da ABNT (fls. 149), resguardada a fachada, a salubridade e os riscos dos demais condôminos. Condeno, ainda, o réu, em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 14 de maio de 2012. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 06.11.2013.
